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PROJETO DE LEI  Nº

       

de      de                       de 2004

“Autoriza o Município de Botucatu a celebrar convênio com a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, com interveniência da Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar”

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º.  Fica o Município de Botucatu autorizado a celebrar convênio com a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, com a interveniência da Fundação para Desenvolvimento Médico Hospitalar, tendo por escopo a assistência à saúde.

Art. 2º.  O Poder Executivo fica autorizado a tomar todas as providências necessárias, visando o integral cumprimento do convênio objeto desta Lei.

Art. 3º.  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta da dotação própria do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa ao Executivo para celebração de convênio e a Universidade Estadual Paulista " Júlio de Mesquita Filho ", com a interveniência da Fundação para o Desenvolvimento Hospitalar.

Conforme consta da cláusula primeira da minuta que acompanha o presente projeto, o Convênio tem por objetivo a execução, pela Conveniada – Universidade -, de serviços de atenção básica à saúde a serem prestados pelas Unidades do Centro de Saúde Escola " Achiles Luciano Delevedove ", aos necessitados, nas áreas de abrangência das unidades de saúde, com prévia aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde.

Os serviços que serão desenvolvidos compreendem a utilização pelos usuários do SUS, da unidade instalada na Universidade, incluídos seus equipamentos médicos-ambulatoriais.

As obrigações das partes conveniadas, Prefeitura, Universidade e Interveniente encontram-se detalhadas nas cláusulas Segunda, terceira e Quarta, que nos reportamos.

Ante o exposto, aguardamos seja o presente Projeto aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.

Atenciosamente,

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

